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Recurso Especial Cível nº 0805424-30.2022.8.19.0061 

Recorrente: UNIMED  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  FEDERACAO  

ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 

Recorrido: DAVI LUCCA MARTINS DIAS REP/MAE KLIRLEY CACHOEIRA 

DIAS 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos acórdãos 

proferidos pela 03ª Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  

DIREITO  DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER  C/C INDENIZATÓRIA. 

PLANO DE SAÚDE. ALEGAÇÃO  DE  RECUSA  EM  

AUTORIZAR  COBERTURA  DE  TRATAMENTO  

MULTIDISCIPLINAR  AO  AUTOR,  MENOR  

IMPÚBERE.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  

IRRESIGNAÇÃO  AUTORAL  PARA  MAJORAÇÃO  

DO  DANO  MORAL  ARBITRADO.  DECISÃO  

MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO 

RECURSO  AUTORAL.  ARGUMENTOS  DO  

AGRAVO  INTERNO  QUE  NÃO  COMPROMETEM  

AS  RAZÕES  LANÇADAS  NA DECISÃO 

AGRAVADA. RECURSO DESPROVIDO.. 

 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELAÇÃO  

CÍVEL.  PROCESSO  CIVIL.  INEXISTÊNCIA  DAS  

HIPÓTESES  PREVISTAS  NO  ARTIGO  1.022  DO  

CPC.  RECURSO  DESPROVIDO. 

 

Em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos artigos os 

artigos 373, I do CPC, 188, I, 186, 187, 397, 927 e 946 do CC; e a Tese 1365 do STJ. Aponta 

ainda dissídio jurisprudencial. 
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Sustenta que atuou estritamente nos limites contratuais e legais, não 

praticando qualquer conduta ilícita ensejadora de reparação civil.  

 

Aduz que o acórdão recorrido contrariou frontalmente o entendimento 

firmado no Tema Repetitivo 1.365 do STJ, que estabelece que a simples negativa de 

cobertura médico-assistencial não gera dano moral presumido, sendo indispensável a 

demonstração inequívoca de abalo anímico em grau superior ao mero aborrecimento, 

o que defende não ter ocorrido nos autos. 

 

Subsidiariamente, argumenta que o valor originalmente fixado na 

sentença atendeu rigorosamente aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 

sendo incabível a majoração procedida pela instância ordinária 

 

Contrarrazões às fls. 598/604. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

Não se aplica ao presente recurso excepcional os Temas nº1295, 

tampouco o Tema 1365, ambos do STJ. Isto porque, na realidade, trata-se de inovação 

recursal da parte. 

  

Não por menos, confira-se o acórdão recorrido: 

 

 

“Primeiramente,  conforme  ressaltado  na  decisão  

agravada,  a  falha  na  prestação do serviço e a 

fixação de indenização reparatória não foram objeto  

de  recurso  pelas  demandadas.  Consequentemente,  a  

questão  atinente  a  existência  do  dano  moral  no  

caso  em  apreço  já  se  encontra  preclusa  e  

acobertada pelo trânsito em julgado.       

 

No que tange ao valor indenizatório, restou devidamente 

esclarecido no  julgado recorrido que o autor é menor 

impúbere diagnosticado com transtorno  do processamento 

sensorial com seletividade alimentar associado a dificuldade  

em socialização com características do espectro autista, 

sendo inegável que a  recusa  de  cobertura  dos  tratamentos  
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prescritos  pela  sua  médica  assistente  evidenciou uma 

situação de desconsideração das suas necessidades médicas  

e  ultrapassou  o  mero  dissabor,  tendo  aptidão  de  causar  

sentimento  de  impotência, aflição psicológica e angústia.”.    

 

 

Por conseguinte, o recurso especial não merece ser admitido, eis que a 

tese apresentada pelo recorrente não foi objeto de apreciação na origem nem no 

acórdão, o que configura inovação recursal e, consequentemente, ausência de 

prequestionamento, de sorte que inviável o prosseguimento do recurso especial, sob 

pena de supressão de instância.  

 

A circunstância acima referida atrai a incidência da Súmula nº 211 do 

Superior Tribunal de Justiça e, por analogia, dos verbetes nº. 282 e 356, da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. No mesmo sentido: 

 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SENTENÇA 

ANULADA. DETERMINAÇÃO DE RETORNO DOS 

AUTOS AO JUÍZO DA EXECUÇÃO PARA ANÁLISE 

DE TODAS AS ALEGAÇÕES. ALEGAÇÃO DE 

PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA AINDA NÃO 

ANALISADA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 

INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA DOS ENUNCIADOS 

N. 282 E 356 DA SÚMULA DO STF. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 

ESPECIAL NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 

ADESIVO PREJUDICADO. (...) V - Esta Corte somente 

pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal 

de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 

alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 

recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 

enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF. 
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VI - Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 

não conhecido. Recurso especial adesivo prejudicado. 

(AREsp n. 1.936.126/RJ, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 

10/2/2023.) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. ARTS. 489, 927, 

III, e 1021, § 3º, do NCPC. TEMAS NÃO DEBATIDOS 

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA 

DAS SÚMULAS N.os 282 E 356 DO STF. 2. 

COBRANÇA DE ASTREINTES. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO PELO ADIMPLEMENTO DA 

OBRIGAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ERRO GROSSEIRO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DOMINANTE DESTA CORTE. SÚMULA N.º 568 DO 

STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1 A matéria 

referente aos arts. 489, 927, III, e 1021, § 3º, do NCPC não 

foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem. 

Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos 

da Súmula nº 282 do STF, aplicável por analogia. 2. É 

cabível o recurso de apelação em face da decisão que 

extingue o cumprimento de sentença. 3. O entendimento da 

origem encontra-se em consonância com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça sendo aplicável a Súmula 

n.º 568 do STJ. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no 

AREsp n. 2.041.188/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 

14/12/2022) 

 

No tocante ao pedido subsidiário de redução dos danos morais, o detido 

exame das razões recursais revela que a recorrente pretende, por via transversa, a 

revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

inadequada para interposição de recurso especial. 
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. 

 

Nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. PARTILHA. USO 

EXCLUSIVO DE BEM IMÓVEL POR UM DOS EX-

CÔNJUGES. PAGAMENTO DE ALUGUÉIS. JUROS 

DE MORA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

VERIFICADO. (...) 2. A reapreciação do suporte fático-

probatório dos autos é vedada nesta Corte, pelo óbice da 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial". (...) 6. O dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação da Súmula nº  7 do STJ. 

 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que “a incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 
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alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 

apresentados e o acórdão recorrido” (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, relator Ministro 

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 22/5/2019.). No mesmo 

sentido:  

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 

CONTRATUAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 

NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME 

DE FATOS E PROVAS E/OU INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 5 e 7 DO STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 1. 

Ação de rescisão contratual. 2. A existência de fundamento 

do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente 

para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação 

do recurso especial. 3. O reexame de fatos e provas e/ou 

interpretação de cláusulas contratuais em recurso especial é 

inadmissível. 4. A incidência das Súmulas 5 e 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 

Precedentes desta Corte. 5. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no REsp 1840943/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019) 

   

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO 

DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 1. Ação de 

compensação por danos morais. 2. A ausência de decisão 

acerca dos dispositivos legais indicados como violados, 

apesar da interposição dos embargos de declaração, impede 

o conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de fatos e 

provas em recurso especial é inadmissível. 4. O dissídio 

jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
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analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 

idênticas. 5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a 

análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes 

desta Corte. 6. Agravo interno não provido. (AgInt no 

AREsp 1554533/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 

18/12/2019). 

 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, nos 

termos da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, na data de assinatura.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

 Terceiro Vice-Presidente 
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